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(...) 

A presença do conceito de Patrimônio no tema central de um congresso de Arquivologia 

requer, por si só, alguma reflexão, já que a idéia de Patrimônio documental pode ser considerada 

relativamente nova, ao menos no Brasil. Naquele país, a tradição associada ao conceito de 

Patrimônio esteve sempre voltada preferencialmente para um viés artístico/cultural, focalizando, 

sobretudo, as obras de arte reconhecidas e os bens imóveis (exemplares arquitetônicos e 

monumentos). 

A primeira definição legal do conceito de Patrimônio no Brasil veio com o Decreto-lei nº 25, 

promulgado durante o Estado Novo, assim redigido: 

Patrimônio é o conjunto de bens móveis e imóveis existentes no país cuja conservação 

seja de interesse público quer por sua vinculação a fatos memoráveis, quer pelo seu 

excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. 

A referência a fatos memoráveis, segundo Teixeira Coelho, levou a atividade patrimonialista 

brasileira a privilegiar a preservação "dos produtos e expressões do passado". Não se tratava de 

uma abordagem ingênua ou nostálgica, mas sim de um olhar politicamente conveniente. O foco no 

passado significava poder dedicar-se a aspectos culturais em torno dos quais já se estabelecera 

certo consenso nas diferentes esferas da sociedade: obras historicamente consagradas, cuja 

percepção pelo público já estava dissociada dos contextos sociais que as originaram, gerando uma 

aura de neutralidade. Assim, evitava-se abordar aspectos mais recentes, ligados a questões não 

resolvidas do ponto de vista político-social e que despertariam opiniões e interesses conflituosos.  

(...) 

No Brasil, a atual Constituição, datada de 1988, já adota uma definição mais ampla e 

detalhada: 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 

imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 

identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 

brasileira, nos quais se incluem: I - as formas de expressão; II - os modos de criar, 

fazer e viver; III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV - as obras, 

objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações 

artístico-culturais; V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 

artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. (BRASIL, 1988) 

                                                 
1
Comunicação apresentada no VII Congreso de Archivología del MERCOSUR, Chile, 2007. 



O aspecto positivo da definição constitucional do Brasil é o fato de mencionar explicitamente o 

termo documentos, o que deu abertura para o claro enquadramento dos acervos arquivísticos dentro 

das políticas nacionais voltadas ao Patrimônio.  

Ainda que estas novas definições contemplem os produtos da chamada cultura popular, os 

problemas relativos às práticas patrimonialistas continuaram, principalmente através da folclorização 

de tal produção cultural. Folclore foi definido pela Organização dos Estados Americanos, em 1970, 

como  

conjunto de bens e formas culturais tradicionais, predominantemente de caráter oral e 

local, e que se apresentam inalteráveis em seus modos de apresentação. (COELHO, 

1999, p. 177) 

Tal entendimento partia do pressuposto da existência de um "imaginário puro e imutável, 

próprio de cada país", que seria expresso sob algumas formas culturais tradicionais e consagradas. 

Estas expressões culturais estavam, nesta concepção, correndo perigo de desintegrarem-se 

mediante a pressão dos meios de comunicação de massa, o que levaria à perda da identidade 

cultural. Assim, as práticas patrimonialistas giravam em torno das idéias de conservação e resgate 

daquelas formas inalteradas; seu objeto era um conjunto congelado de formas culturais do passado, 

representados por algumas manifestações específicas, alguns trajes, objetos etc. O processo de 

folclorização que mencionamos se caracteriza por três aspectos principais: a) por este entendimento 

restrito do conceito de cultura popular; b) pelo fato de que a própria definição do que é a cultura 

popular e de quais elementos devem ser considerados representativos — e, portanto, considerados 

preserváveis —, é exógena, isto é, ocorre fora do grupo produtor das manifestações, elaborada por 

especialistas, membros da cultura dita de elite ou erudita; c) a imposição ao conjunto da sociedade, 

de elementos com significado tópico como sendo de valor universal ou nacional.  

Na década de 1990, ganharam força as críticas a esta concepção e às correspondentes 

práticas, alimentadas pelo reconhecimento de alguns fatores fundamentais, como: a) que os modos 

de cultura tradicionais geralmente continuam existindo, embora muitas vezes sofrendo 

transformações; b) que tais transformações, assim como a produção de novas formas de expressão, 

são processos naturais, uma vez que os setores populares não se limitam a repetir passivamente 

formas arcaicas, que já não representam seus modos de ser; c) que interrelações, interferências e 

trocas ocorrem entre os diferentes grupos culturais. Esta linha de raciocínio leva a afirmações como 

a de que a insistência nas antigas concepções de folclore e de cultura 

só pode redundar em equívocos preconceituadamente discriminatórios ou que, apesar 

da eventual boa fé, confinam o folclore no interior de camisas de força por ele 

claramente recusadas. (COELHO, 1999, p. 178) 



É preciso mencionar, ainda, a função atribuída à prática patrimonialista. Há um certo 

consenso em torno da idéia de que o principal papel do Patrimônio Cultural é o da manutenção, 

construção ou reconstrução da memória e da identidade coletiva. O objetivo é proporcionar ao grupo: 

a) um sentimento de segurança, uma raiz, diante das acelerações da vida cotidiana na 

atualidade; b) o combate contra o estranhamento das condições de existência, ao 

proporcionar a vinculação do indivíduo e do grupo a uma tradição (...). (COELHO, 

1999, p. 288) 

A manipulação da história e da memória coletiva é, sabidamente, uma arma de controle 

político e social que tem sido utilizada, sobretudo, por governos ditatoriais. 

A idéia e as práticas em relação ao Patrimônio vêm sendo repensadas frente ao fenômeno da 

globalização, uma vez que os próprios conceitos basilares de memória e identidade vêm se 

transformando.2 As últimas décadas do século XX presenciaram uma verdadeira revolução 

comunicativa. A globalização da economia, centralizada no capital financeiro ainda define, e é 

reafirmada, por uma cultura mercadológica, massificada, gerando um esvaziamento de valores. Em 

um aparente paradoxo, ocorre uma fragmentação das identidades, verificável na multiplicidade de 

processos de formação de grupos identitários que visam suprir o âmbito comunitário e dar 

sustentação local paralela à mundialização virtual da cultura e da informação.  

As noções tradicionais de Patrimônio ancoravam-se na idéia da descoberta (ou resgate) de 

uma memória e uma identidade nacional a ser preservada; atividade possível apenas através da 

intervenção de especialistas. Esta noção de descoberta ou resgate estava intimamente ligada à idéia 

de imutabilidade da memória e, portanto, da identidade, o que garantiria a permanência e 

universalidade dos bens culturais, objeto da ação patrimonialista. Hoje está claro, para variadas 

áreas de conhecimento, que tanto a memória como a identidade são frutos de processos de 

construção, que não ocorrem apenas nas esferas autorizadas, mas são realizados continuamente 

pelos mais variados por grupos (e mesmo pelos indivíduos), em permanente transformação. No 

cenário atual, mundializado e ao mesmo tempo fragmentário, temos de lidar com a idéia de que as 

culturas, as práticas e os significados não são nacionais, e muito menos universais. 

Uma discussão que se impõe, portanto, é a de como preservar bens culturais (materiais e 

imateriais) sem torná-los expressões congeladas, vinculadas a um único discurso identitário. Não 

podemos abrir mão de preservar, organizar e disponibilizar os registros das práticas sociais e 

culturais, mas devemos nos questionar sobre como fazer isto de modo a permitir, também, a 

reinterpretação de seus significados e a criação de novas práticas, relacionadas àquelas primeiras.  
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Não podemos repetir, sem pensar, antigos procedimentos que consistiam em retirar de 

circulação algum bem, distanciá-lo de sua realidade, isolando-o, descontextualizando-o e 

fetichizando-o, assumindo apenas a informação explícita, nele contida, isoladamente, sem 

compreendê-la em seu contexto de produção. Esse é um passo fundamental para garantir tanto a 

possibilidade de aproximação com aquele universo cultural original como a multiplicidade de 

reinterpretações, fundamentadas e conscientes de seus limites. 

Atribuir uma dimensão totalizante e massificante aos contatos culturais mundializados seria 

negar os limites das relações entre o contexto onde uma informação foi produzida e o contexto onde 

foi reapropriada. Para John B. Thompson, qualquer estratégia de construção e difusão simbólica da 

mídia só tem resultados enquanto ideologia, isto é, dentro de um quadro de estabelecimento e 

manutenção de relações de dominação dentro de circunstâncias sócio-históricas específicas 

(THOMPSON, 1995). A construção ou organização simbólica dos diversos grupos deve ser 

considerada no contexto em que são produzidos. Muitos trabalhos, nas últimas décadas, convergem 

no sentido procurar compreender, dentro de uma abordagem cultural, como os grupos estabelecem 

significados próprios, com mecanismos de apropriação e interpretação das realidades culturais e 

sociais onde estão inseridos. 

Acreditamos que os conjuntos documentais arquivísticos — sejam documentos públicos ou 

privados, empresariais ou pessoais, analógicos ou digitais — devem ser encarados como produtos 

culturais. A cultura é o elemento-chave que permite a integração entre os indivíduos, formando as 

redes societárias. Mas nos afastamos, aqui, daquela perspectiva classista que está na raiz da 

abordagem tradicional, e se expressa por noções do tipo "cultura popular versus cultura de elite". 

Desde que Bakhtin publicou, na década de 1950, o texto em que abordou a cultura popular como 

contexto para a produção intelectual de Rabelais, vêm sendo realizados estudos sobre como as 

culturas mantêm interrelações, e se interpenetram (BAKHTIN, 1987). Tal divisão entre culturas é 

admissível apenas enquanto recurso esquemático para facilitar certas ações, mas não pode ser 

tomada, ingenuamente, como real independência entre tais produções culturais. A partir de tais 

estudos surgiu, por exemplo, o conceito de circularidade das culturas, que procura traduzir os 

mecanismos de trocas e interdependências entre os vários espaços sociais de produção cultural. 

Os intercâmbios interdisciplinares, incrementados nas últimas décadas, têm sido 

extremamente profícuos, fornecendo aos estudiosos das mais variadas áreas de conhecimento, 

sobretudo das ciências humanas, diferentes alternativas de abordagem e destacando valiosos 

elementos para reflexão, até então não explorados. O diálogo com a hermenêutica e com certo 

relativismo, por exemplo, levou os historiadores a desuniversalisar e a desconstruir categorias 



abstratas e idealidades universais.3 A construção histórica deve considerar a transitoriedade do 

conhecimento e dos valores culturais que estão em processo de transformação no tempo, sujeitos às 

interferências das experiências sociais. Nesta perspectiva, as análises devem sempre abordar a 

cultura situada na experiência dos sujeitos, em conjunturas restritas e específicas.4 

Na historiografia recente encontramos obras que procuram observar diferenças e conflitos que 

não obedecem ao clássico esquema da dicotomia cultural. Tais autores passaram a focalizar a 

diversidade e a unidade cultural no interior dos vários grupos sociais, reconhecendo, inclusive, que 

diferentes pessoas ou grupos podem atribuir significados diversos a práticas culturais comuns.5 

Aumentou, entre os pesquisadores das ciências humanas, a percepção de que a realidade social 

comporta universos culturais diversos, simultâneos e entrecruzados, que sofrem interferências das 

experiências de gênero, classe, etnia, religiosidade etc. 

Dentro do contexto atual de globalização vemos como mais importante considerar uma outra 

dualidade dialética do conceito de cultura: a) "a cultura", como abstração teórica (que tenta unificar 

os discursos do conhecimento através de pressupostos universais, trazendo uma perspectiva 

integracionista frente à diversidade cultural); b) "as culturas", como territórios de pertencimento que 

colocam em cheque a própria idéia de valores universais (idéia que tradicionalmente serviu como 

guia para as definições de caráter normativo, avaliativo e até para a construção de alternativas de 

sociabilidade). 

Os múltiplos grupos sociais, enquanto atores culturais, apresentam a capacidade de 

definirem-se não só por uma identidade particular, mas também por princípios universais, em uma 

relação constante de tensão. Cabe ao pesquisador tentar compreender as relações complexas, 

eventualmente conflituosas, entre os grupos sociais e mesmo no interior de cada um deles. 

Considerando o documento de arquivo como um produto cultural, só podemos buscar 

compreendê-lo melhor através da reflexão sobre quem é, e de que lugar social fala seu produtor. 

Devemos tentar visualizar o que poderia significar e que funções poderia cumprir o documento 

dentro das relações internas e externas de seu produtor. Essas questões aparentemente simples 

podem, entretanto, suscitar respostas distintas; podemos, por exemplo, ter dois diferentes olhares, 

de uma perspectiva individual e de uma perspectiva orgânica. A primeira perspectiva é a que focaliza 

individualmente cada documento. Através de sistemas eletrônicos de informação, por exemplo, 

geralmente podemos visualizar o documento de maneira isolada, e constatar que foi emitido por 
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determinado setor ou empresa, com uma finalidade imediata ligada a uma necessidade específica. A 

segunda perspectiva é aquela que focaliza os documentos integrados em um conjunto, compondo 

um todo orgânico. Neste modo de olhar, busca-se vislumbrar o funcionamento do organismo e, por 

conseguinte, compreender melhor, por um lado, o papel dos documentos na dinâmica inerente a 

cada produtor e, por outro, essa própria dinâmica, este produtor. Assim, entender o que foi um 

documento ou conjunto documental em seu momento de surgimento e vigência implica em 

conhecimentos que vão além de suas características físicas ou de seu conteúdo explícito. 

Consideramos fundamental inserir o documento em seu contexto de produção arquivístico, o que 

significa que não basta saber quando e onde surgiu um documento, mas precisamos entender quem 

o produziu (ou acumulou) e para que finalidade. Para muitos usuários dos arquivos, pesquisadores 

de diversas áreas do conhecimento, tal informação será fundamental para entender a natureza do 

material que embasará suas pesquisas e, sobretudo, compreender os limites científicos que tal 

material imporá a seu trabalho. 

Os profissionais que defendem a primazia do acesso à informação, nos moldes da Ciência da 

Informação, desconsiderando a origem arquivística, ancoram-se em um conceito intencionalmente 

limitado de informação, que permite encará-la mais facilmente como objeto de trabalho, reificando 

(coisificando) tal informação, transformando-a em algo palpável, mensurável etc. É fato que 

definições extremamente amplas tornam difícil o tipo de atividade que aqueles profissionais querem 

desenvolver. Portanto, apesar de admitirem a ocorrência de decodificação/compreensão/ 

interpretação da informação pelo receptor para que se complete o processo da comunicação, optam 

por ignorar os efeitos de tal processo que possam interferir de alguma forma em seus produtos 

informacionais, assim como na utilização de tais produtos. Se pensamos na manipulação de 

informações dentro de uma função imediatista, como o estabelecimento de um rol de conhecimentos 

estratégicos para tomada de decisões em uma empresa, o processo de re-interpretação da 

informação, provavelmente, tem seus efeitos minimizados. Se temos em mente, entretanto, a 

utilização de informações em médio e longo prazo, como base para a construção de história ou 

memória, tal interferência torna-se muito significativa. 

O conteúdo explícito da informação (conjunto de signos) carrega, em princípio, uma série de 

conceitos e idéias presentes na mente (e, inevitavelmente, no contexto histórico/social/cultural) de 

seu autor/emissor/acumulador. A pessoa que utilizará posteriormente tal informação, entretanto, 

provavelmente não mais será capaz de chegar às mesmas idéias e conceitos a partir do mesmo 

conjunto de signos, pois o contexto histórico/social/cultural em que está mergulhada já não trabalha 

com os mesmos referenciais e instrumentos mentais. A única possibilidade de aproximação com as 

idéias originais ocorrerá se o usuário daquela informação obtiver o máximo possível de informações 

complementares (sobre quem, quando, onde, porque e para que foi produzida). Compreender o 



contexto de produção efetiva pode levá-lo a chegar mais perto dos sentidos originais atribuídos 

àqueles signos. Sem tal processo de decodificação contextualizada, a interpretação da informação 

será fatalmente anacrônica e culturalmente equivocada.  

(...) 

O tratamento do conteúdo explícito da informação, por mais exaustivo que seja, pode facilitar 

o acesso, mas não é suficiente para garantir nem a confiabilidade, nem a devida contextualização da 

informação. Considerando as razões para o surgimento e estabelecimento das práticas arquivísticas, 

podemos dizer que, se tratarmos as informações (tanto aquelas registradas em um suporte material 

quanto aquelas produzidas ou acumuladas em formato digital) apenas do ponto de vista do conteúdo 

explícito, parcela significativa delas não terá contemplados os elementos que permitiriam a 

compreensão de sua origem orgânico-administrativa. Desta forma, tais informações não estariam 

aptas a cumprir os objetivos para os quais seriam preservadas e divulgadas — sejam finalidades 

legais e fiscais, seja a garantia de direitos, seja a construção de história/memória/identidade. 

(...) 

Como afirma Albertch Fugueras, acreditamos no papel da "memoria como elemento 

cohesionador de la conciencia colectiva"; consequentemente, consideramos que "la desmemoria 

deviene un elemento disgregador en el marco de una sociedad que potencia lo que es efímero y que 

corre el peligro de caer en una especie de amnesia colectiva" (ALBERTCH FUGUERAS, 2003, p. 

201). 

A informação vista como mutável, efêmera e, por isto, despida dos aspectos formais e 

elementos de certificação que garantam sua ligação com seu contexto de produção, é uma 

informação altamente manipulável. Se aceitarmos que, já que a sociedade muda rapidamente, os 

homens e seus interesses também mudam e, portanto, não seria necessário preservar uma 

informação que não está mais de acordo com os novos interesses, estaremos chegando finalmente 

àquele anunciado 1984, de George Orwell. Teremos chegado àquele extremo onde não haverá mais 

privacidade — pois o indivíduo estará desnudado frente àqueles que controlam os meios de 

circulação de informação e de vigilância — e onde não se poderá garantir que a própria existência de 

alguém ou de algum fato deixe qualquer rastro, pois o passado é, constante e deliberadamente, 

destruído e reinventado. Em tais circunstâncias, o poder de manipular a história e a memória, 

simplesmente apagando e substituindo informações, pode colocar-se a serviço de quaisquer 

interesses particulares. Sabidamente, o uso de tais recursos de manipulação esteve 

majoritariamente a serviço das propostas mais totalitárias de controle do comportamento social. Não 

podemos deixar que os novos recursos tecnológicos transformem a memória social das gerações 

presentes e futuras em uma espécie de palimpsesto, continuamente apagado e reescrito, quando e 

como for conveniente para alguém. 



(...) 

O acesso às evidências que possam levar à construção de memórias — diferentes, mas todas 

ligadas a elementos informativos que guardem relação indicial com o passado —, não pode ser 

substituído pelo acesso a uma versão cristalizada do passado, uma versão oficial que, distanciada e 

anônima (por vezes, ainda, automatizada), ganha uma aura de neutralidade, e aparece como 

verdade. 

É importante que o arquivista tome consciência da importância do papel que exerce como 

agente nos processos de construção coletiva de história e de memória. Este profissional precisa, 

urgentemente, integrar-se nas discussões interdisciplinares, buscando compreender melhor, entre 

outras coisas, o que significa a idéia de provisoriedade da verdade científica. 
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